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PARECER JURÍDICO 

Referência: PROJETO DE LEI Nº 08/2024. 

Solicitante: Prefeito do Município de Nova Guataporanga. 

Assunto: CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA GUATAPORANGA". 

Trata-se o presente parecer, sobre a análise de Projeto de Lei de nº 08/2024 de 

autoria do executivo que tem por finalidade a criação do Fundo Municipal de Educação 

de Nova Guataporanga - FME, órgão responsável pela captação e aplicação de recursos, 

cujo objetivo é proporcionar recursos e meios para financiamento das ações da área da 

Educação. 

Inicialmente, importante destacar que o parecer jurídico possui como escopo 

analisar e opinar, sob os aspectos jurídicos-legais, sobre a matéria jurídica envolvida, 

nos termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão 

pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões 

que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de 

exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

"O parecer emitido por Procurador ou Advogado de órgão da 

administração púb,ica não é ato administrativo. Nada mais é do 

que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião 
técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 

decisão e na prática do ato administrativo que se constitui na 

execução ex oficio da lel. Na oportunidade do julgamento, 
porquanto envolvido na espécie de simples parecer, ou seja, 

ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado peio 
administrador." (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito 

Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello -STF.) 

Por primeiro, verifica-se que a matéria tratada no aludido projeto de Lei é de 

interesse local e, portanto, encontra amparo na Constituição Federal (Artigo 30, incisos 
1 e li). 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
1 - legislar sobre assuntos de interesse local; 
li - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber 






